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n.º 31.207 — Manuel Gonçalves Pires, nascido em 28/04/1927 e falecido 
em 10/10/2010; 99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 31.479 — Arnaldo 
Veríssimo Lapa, nascido em 20/06/1929 e falecido em 15/10/2010; 
399,04 Euros, legado pelo sócio n.º 31.761 — Álvaro Bulhão Pato Maia 
Rebelo, nascido em 27/04/1920 e falecido em 05/06/2009; 498,80 Euros, 
legado pelo sócio n.º 32.155 — Livia Maria Cordeiro Cabrita Silveira 
Nunes, nascido em 22/08/1922 e falecido em 19/10/2010; 498,80 Eu-
ros, legado pelo sócio n.º 32.325 — Nefetali Silva Sucena, nascido em 
30/08/1927 e falecido em 17/09/2010; 159,09 Euros legado pelo sócio 
n.º 32.854 — António Mendes Miguel, nascido em 12/09/1932 e falecido 
em 21/12/2009; 149,64 Euros, legado pelo sócio n.º 32.987 — Albino 
Almeida, nascido em 30/07/1920 e falecido em 02/10/2010; 199,52 Eu-
ros, legado pelo sócio n.º 33.023 — João Almeida Loureiro, nascido em 
10/04/1929 e falecido em 18/12/2009; 99,76 Euros, legado pelo sócio 
n.º 33.121 — Brás António Gaspar, nascido em 20/09/1926 e falecido 
em 08/11/2010; 748,20 Euros, legado pelo sócio n.º 33.489 — Luís 
Alfredo Nunes Patriarca, nascido em 12/12/1933 e falecido em 
10/02/2010; 748,20 Euros, legado pelo sócio n.º 33.758 — José Paulo 
Nunes Oliveira, nascido em 12/12/1922 e falecido em 15/09/2010; 
498,80 Euros, legado pelo sócio n.º 34.182 — Martinho Silva Am-
brósio, nascido em 26/10/1929 e falecido em 03/12/2009; 149,64 Eu-
ros, legado pelo sócio n.º 35.249 — Joaquim Chorão Vicente, nascido 
em 01/01/1931 e falecido em 19/01/2010; 149,64 Euros, legado pelo 
sócio n.º 35.555 — António Lourenço Mestre Coelho, nascido em 
08/08/1928 e falecido em 24/09/2010; 249,40 Euros, legado pelo sócio 
n.º 35.672 — Vítor Oliveira Abreu, nascido em 02/12/1920 e falecido em 
28/01/2010; 249,40 Euros, legado pelo sócio n.º 36.215 — Dalila Alves 
Carmo Pinto, nascido em 17/10/1928 e falecido em 02/01/2010; 149,64 
Euros, legado pelo sócio n.º 37.781 — Maria Manuela Costa Tavares 
Pereira, nascido em 15/05/1937 e falecido em 26/01/2010; 498,80 Eu-
ros, legado pelo sócio n.º 36.286 — Tomé João Fernandes, nascido em 
22/12/1933 e falecido em 14/10/2010; 6.514,30 Euros, legado pelo sócio 
n.º 38.471 — Carlos Alexandre Lacerda Marques Silva, nascido em 
14/01/1936 e falecido em 11/01/2010; 99,76 Euros, legado pelo sócio 
n.º 39.690 — António Joaquim Cócó, nascido em 01/05/1926 e falecido 
em 12/03/2010; 149,64 Euros, legado pelo sócio n.º 39.704 — Artur José 
Azedo, nascido em 10/06/1915 e falecido em 05/10/2010; 199,52 Euros, 
legado pelo sócio n.º 39.792 — Luís Boaventura Esperto, nascido em 
14/05/1929 e falecido em 29/06/2010; 149,64 Euros, legado pelo sócio 

n.º 40.313 — João Pereira Gomes, nascido em 31/03/1931 e falecido 
em 20/12/2009; 99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 41.329 — Francisco 
Patrício Alves, nascido em 16/11/1935 e falecido em 07/12/2009; 
124,70 Euros, legado pelo sócio n.º 43.694 — Manuel Correia Silva, 
nascido em 06/03/1933 e falecido em 19/11/2009; 498,80 Euros, legado 
pelo sócio n.º 44.930 — Luís Artur Figueiredo Falcão Bettencourt, 
nascido em 03/01/1934 e falecido em 02/02/2010; 748,20 Euros, legado 
pelo sócio n.º 45.001 — Luís Manuel Branco Domingues, nascido em 
15/11/1942 e falecido em 06/10/2010; 498,80 Euros, legado pelo sócio 
n.º 45.228 — João Silva Martins, nascido em 06/02/1933 e falecido em 
05/01/2010; 109,54 Euros, legado pelo sócio n.º 45.524 — António José 
Grilo, nascido em 29/08/1929 e falecido em 13/10/2010; 109,74 Eu-
ros, legado pelo sócio n.º 46.769 — Manuel Mendes Silva, nascido 
em 15/06/1928 e falecido em 21/04/2010; 5.935,69 Euros, legado 
pelo sócio n.º 49.793 — Carlos Alberto Pena Queirós, nascido em 
15/04/1944 e falecido em 07/11/2010; 149,64 Euros, legado pelo só-
cio n.º 50.052 — Manuel Ribeiro, nascido em 01/01/1941 e falecido 
em 27/12/2009; 748,20 Euros, legado pelo sócio n.º 52.332 — Maria 
Fernanda Antunes Barreira Calvão, nascido em 08/10/1942 e falecido 
em 12/07/2010; 264,36 Euros, legado pelo sócio n.º 53.318 — Durval 
José Simões Furtado, nascido em 13/08/1943 e falecido em 26/11/2009; 
319,23 Euros, legado pelo sócio n.º 54.733 — António Luís Miranda 
Vilhena, nascido em 03/05/1942 e falecido em 06/12/2009; 6.264,90 Eu-
ros, legado pelo sócio n.º 59.037 — Maria Eduarda Afonso Lopes, 
nascido em 29/04/1953 e falecido em 11/05/2010; 673,38 Euros, le-
gado pelo sócio n.º 57.199 — Joaquim Monteiro Teixeira, nascido 
em 30/11/1942 e falecido em 18/11/2009; 548,68 Euros, legado 
pelo sócio n.º 59.616 — Francisco Rodrigues Narciso, nascido em 
18/10/1943 e falecido em 03/10/2010; 1.246,99 Euros, legado pelo 
sócio n.º 63.731 — Maria Rosa Azevedo Lopes Rodrigues, nascido 
em 15/09/1942 e falecido em 08/03/2010; 3.317,01 Euros, legado pelo 
sócio n.º 80.237 — Aníbal Manuel Almeida Ferreira Rocha, nascido 
em 16/12/1960 e falecido em 20/10/2010; 3.825,00 Euros, legado pelo 
sócio n.º 96.198 — Luís Manuel Bento Ribeiro Salgado, nascido em 
08/08/1959 e falecido em 19/10/2010.

Cofre de Previdência dos Funcionários e Agentes do Estado, em 22 de 
Novembro de 2010. — O Director, José Manuel Alves da Silva.

303972957 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Administração da Região Hidrográfica do Centro, I. P.

Aviso n.º 25278/2010

Procedimento concursal para o cargo de Direcção Intermédia de 
1.º grau de Director do Departamento Financeiro, Administrativo 
e Jurídico (DFAJ) da Administração de Região Hidrográfica do 
Centro, I. P. (ARH do Centro, I. P.).

1 — Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
com a redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e al-
terada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e por Despacho da 
Presidente da Administração de Região Hidrográfica do Centro, I. P. 
(ARH do Centro, I. P.) datado de 24 de Novembro de 2010, torna -se 
público que se encontra aberto o procedimento concursal de selecção para 
provimento em comissão de serviço no cargo de Direcção Intermédia 
de 1.º grau de Director do Departamento Financeiro, Administrativo e 
Jurídico (DFAJ), cargo previsto e não ocupado no mapa de pessoal da 
ARH do Centro, I. P.

2 — Área de actuação — Director do Departamento Financeiro, Ad-
ministrativo e Jurídico (DFAJ) com as competências previstas no n.º 2 
do artigo 5.º do Anexo II à Portaria n.º 394/2008, de 5 de Junho e no 
artigo 6.º e n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com 
a redacção introduzida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

3 — Requisitos gerais de provimento — os constantes do n.º 1 do ar-
tigo 20.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção introduzida 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, nomeadamente:

a) Ser detentor de uma relação jurídica de emprego público, na acepção 
consagrada pela Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

b) Possuir Licenciatura em Economia, Gestão, Controlo de Gestão 
e áreas conexas;

c) Possuir competência técnica e aptidão para o exercício de funções 
de direcção, coordenação e controlo que reúnam seis anos de experiên-
cia profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo 
provimento seja exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos especiais:
a) Domínio técnico geral, actualizado, abrangente e transversal, das 

matérias relativas ao âmbito de actuação, ao enquadramento jurídico-
-administrativo e à organização e funcionamento da Administração;

b) Domínio técnico das ferramentas informáticas e instrumentos de 
gestão relativos ao âmbito de actuação;
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c) Grande experiência prática, adquirida através do exercício de 
funções qualificadas no âmbito da actividade de administração e gestão 
corrente de organismos da Administração Pública;

d) Experiência relevante de coordenação e orientação de equipas e 
grupos de trabalho e de gestão e coordenação no âmbito das actividades 
referidas na alínea anterior;

e) Possuir qualificações académicas e curriculares na área da Admi-
nistração Pública.

5 — Perfil exigido
a) Autoconfiança, boa capacidade de comunicação e interacção com 

os diferentes interlocutores;
b) Visão estratégica e orientada para os resultados;
c) Capacidade de direcção, resolução de problemas e tomada de 

decisão;
d) Sentido de responsabilidade, capacidade de motivação e abertura 

à mudança;
e) Capacidade de liderança e dinamização de equipas e de desenvol-

vimento de projectos.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pública, 
recaindo a selecção no candidato que, em sede de apreciação curricu-
lar e entrevista pública, melhor corresponda ao perfil desejado para 
desempenhar o cargo, conforme previsto nos n.º s 1 e 5 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, com a redacção introduzida pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto.

7 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento, 
com indicação e prova dos requisitos formais de provimento, acompa-
nhado do curriculum do candidato, datado e assinado, com documentos 
comprovativos dos factos alegados.

8 — Composição do Júri
a) Doutora Maria Teresa Fidélis da Silva, Presidente da Administração 

da Região Hidrográfica do Centro, I. P.;
b) Doutor António Guerreiro de Brito, Presidente da Administração 

da Região Hidrográfica do Norte, I. P.;
c) Doutora Helena Maria Pereira Pinto Dourado, Presidente do Con-

selho Directivo do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia 
Industrial da Universidade de Aveiro.

9 — Os requerimentos de candidatura devem ser dirigidos à Presi-
dente da ARH do Centro, I. P. e entregues, pessoalmente, no serviço de 
expediente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para a 
Avenida Cidade Aeminium, Edifício “Fábrica dos Mirandas”, 3000 -429 
Coimbra, no prazo de 10 dias úteis contados desde a data de publicação 
do presente aviso na Bolsa de emprego Público (BEP).

10 — Em caso de dúvida o júri poderá exigir a qualquer dos candidatos 
os esclarecimentos ou a apresentação dos documentos comprovativos 
das suas declarações;

11 — Os candidatos serão notificados do resultado do procedimento 
concursal, não havendo lugar a audiência de interessados, conforme 
estabelece o n.º 11, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

12 — Publicitação — O aviso do procedimento concursal será pu-
blicitado na Bolsa de Emprego Público, conforme disposto nos n.º s 1 
e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, no prazo de 2 dias úteis a contar 
da publicitação do presente aviso no Diário da República, podendo ser 
consultado em www.bep.gov.pt.

24 de Novembro de 2010. — A Presidente, Teresa Fidélis.
203998189 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL

Direcção-Geral da Segurança Social

Aviso n.º 25279/2010
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2008, de 
30 de Agosto, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, faz -se público que, por meu despacho de 
15 de Novembro de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicitação na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), o procedimento concursal para provimento do cargo de direcção 
intermédia de 1.º grau da Direcção de Serviços de Apoio à Gestão, da 
Direcção -Geral da Segurança Social.

2 — Local de Trabalho — Avª. da República, n.º 67 e Largo do Rato, 
n.º 1, em Lisboa.

3 — Área da actuação do cargo a prover — A área de actuação do 
lugar a prover, encontra -se definida no artigo 7.º da Portaria n.º 634/2007, 
de 30 de Maio.

4 — Requisitos legais de provimento — Os constantes nos arti-
gos 11.º, 12.º e n.º 1 do 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

5 — Perfil preferencial:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional comprovada no exercício de funções de 

direcção e ou coor -denação, com prevalência nas áreas relacionadas 
com a área de actuação posta a concurso;

d) Curso de formação profissional específica para alta direcção em 
Administração Pública.

6 — Métodos de Selecção — Avaliação curricular e entrevista pú-
blica.

7 — Constituição do júri:
Dr. José Cid Proença, Director -Geral da Direcção -Geral da Segurança 

Social, que preside;
Dr. Fernando Augusto Gomes Assunção, Director de Serviços de 

Recursos Internos, da Secretaria -Geral do MTSS;
Mestre João Manuel Grossinho Gonçalves, da Universidade Católica 

Portuguesa/Faculdade de Ciências Humanas.

8 — Prazo e Formalização das candidaturas — As candidaturas deve-
rão ser formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do 
júri do concurso, podendo ser entregue pessoalmente durante as horas 
normais de funcionamento na Secção de Administração de Pessoal da 
Direcção -Geral da Segurança Social, sita Avª da República, n.º 67, 2.º 
andar, 1069 -033 Lisboa, ou remetida por correio, registada com aviso 
de recepção, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de pu-
blicitação da vaga no bolsa de emprego público (BEP).

8.1 — Do requerimento de admissão ao procedimento deverão constar 
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, nú-
mero e data do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu, número de 
contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da carreira e categoria, serviço a que pertence, 

natureza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira e na 
função pública;

d) Menção expressa do cargo a que se candidata;
e) Declaração inequívoca da posse dos requisitos legais de provimento 

a que se refere o n.º 4 deste aviso, sob pena de exclusão;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem passíveis 

de influírem na apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos em 
conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao procedimento concursal, deverá 
ser acompanhado dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado, onde 
conste nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos perí-
odos de exercício, bem como a formação profissional detida;

b) Fotocópia simples do certificado comprovativo das habilitações 
literárias;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada emitida pelo orga-
nismo com o qual o candidato mantém uma relação jurídica de emprego 
público, da qual constem a carreira ou categoria (no caso de carreiras 
pluricategoriais), o serviço a que pertence, a modalidade de emprego 
público (nomeação ou contrato de trabalho em funções públicas), tempo 
de serviço na carreira e na função pública;

d) Fotocópia simples dos certificados comprovativos das acções 
de formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área 
funcional do cargo a prover, com indicação da entidade que os pro-
moveu, período em que as mesmas decorreram, respectiva duração e 
classificação;

e) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
f) Fotocópia do cartão de contribuinte;
g) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 

perfil para o exercício do cargo a prover;

8.3 — Os eventuais candidatos que exerçam funções na DGSS estão 
dispensados da entrega dos documentos referidos no n.º 8.2, alíneas b), 
d), e) e f).




